
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.222.387 - RS (2010/0215583-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : LUIS CARLOS KOTHE HAGEMANN E OUTRO(S)
AGRAVADO : DORALINA DA SILVA MACHADO 
ADVOGADO : MARIA DA GLÓRIA SCHILLING DE ALMEIDA - 

DEFENSORA PÚBLICA
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. ALTERAÇÃO DO FÁRMACO NO CURSO DO 
TRATAMENTO. POSSIBILIDADE.
1. É comum, durante um tratamento médico, haver alteração dos fármacos, sem 
resultar em ofensa ao art. 264 do CPC. Levando-se em conta que o ordenamento 
constitucional garante a todos o direito à saúde, a simples troca nos 
medicamentos postulados na inicial não configura modificação do pedido, o qual é 
o próprio tratamento médico. Precedentes do STJ.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha, Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de março de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : LUIS CARLOS KOTHE HAGEMANN E OUTRO(S)
AGRAVADO : DORALINA DA SILVA MACHADO 
ADVOGADO : MARIA DA GLÓRIA SCHILLING DE ALMEIDA - 

DEFENSORA PÚBLICA

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que deu provimento ao Recurso Especial da 

agravada (fls. 97-98, e-STJ).

O agravante sustenta:

Faz-se mister destacar que a substituição do medicamento no 
decorrer da demanda, sem o consentimento do Estado, pode levar a algumas 
implicações, como se demonstrará a seguir.

Primeiramente, há violação ao princípio da estabilidade da 
demanda (..).

Não obstante o disposto acima, há que destacar ainda a 
importância da abertura do contraditório para o Estado (fls. 105-106, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum impugnado ou a submissão do feito à 

Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.2.2011.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor:

Trata-se de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 
105, III, "a", da Constituição da República, contra acórdão do Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO.  EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AMPLIAÇÃO DO 
PEDIDO. EXCESSO DE EXECUÇÃO. INADMISSIBILIDADE.

Na execução de sentença é inadmissível a ampliação do pedido da 
inicial, o que caracteriza excesso de execução, nos termos do art. 741, V, do 
CPC, bem como afronta à coisa julgada (fl. 52, e-STJ).

A recorrente afirma que houve violação aos arts. 467, 468 e 741, 
V, do CPC. Aduz que:

O pedido apresentado na inicial, foi de medicamentos para 
tratamento da doença de alzheimer, de que é portadora a ora recorrente. Apenas 
houve um acréscimo de medicação, tendo em vista a evolução da doença, o que 
constitui fato normal, inexistindo modificação do pedido (fl. 67, e-STJ).

Contra-razões às fls. 76-81, e-STJ.
É o relatório.

Decido.
Os autos foram recebidos neste Gabinete em 9.12.2010.
A irresignação merece prosperar.
Inicialmente, consigna-se que é garantia constitucional o direito de 

todos à assistência social e à saúde, bem como dever do Estado, que deve 
prestá-las a quem delas necessitar, sem qualquer prestação pecuniária, conforme 
o disposto, entre outros, nos artigos 194,196, 203 e 204 da Constituição Federal.
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Com efeito, é comum durante um tratamento médico que haja 
alteração dos fármacos, o que não resulta, com isso, em qualquer ofensa ao art. 
264 do CPC. Levando-se em conta que o ordenamento constitucional garante a 
todos o direito à saúde, a simples alteração nos medicamentos postulados na 
inicial não se configura como modificação do pedido, o qual é o próprio tratamento 
médico.

Sobre o tema, confira-se o seguinte julgado deste Tribunal 
Superior:

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC INEXISTENTE. MODIFICAÇÃO DE FÁRMACOS. 
ALTERAÇÃO DO PEDIDO. INOCORRÊNCIA.

I - O Tribunal a quo julgou satisfatoriamente a lide, 
pronunciando-se sobre o tema proposto, tecendo considerações acerca da 
demanda, tendo claramente se manifestado sobre a ofensa ao art. 264 do CPC.

II - A simples alteração de alguns medicamentos postulados na 
inicial não se configura como modificação do pedido, o qual é o próprio tratamento 
médico.

III - É comum durante um tratamento médico que haja alteração 
dos fármacos, o que não resulta, com isso, em qualquer ofensa ao art. 264 do 
CPC, pois a ação em comento encontra-se fulcrada no art. 196 da CF/88, o qual 
garante o direito à saúde à população.

IV - Recurso especial improvido (REsp 1.062.960/RS, Rel. 
Ministro  FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14.10.2008, 
Dje 29.10.2008).

Diante do exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, dou 
provimento ao Recurso Especial.

Publique-se.
Intimem-se.

Neste mesmo sentido, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. PEDIDO DE 
MODIFICAÇÃO DE FÁRMACOS POSTERIOR À CITAÇÃO DO RÉU E 
ANTERIOR AO JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. 
ALTERAÇÃO DO PEDIDO. EMENDA À INICIAL. INOCORRÊNCIA.

1. Recurso Especial no qual se discute se, em demanda relativa a 
fornecimento de medicamento, é possível solicitar a substituição do fármaco mais 
adequado depois de citado o ente federativo. O acórdão recorrido negou 
provimento ao agravo interno, ao entendimento de que o pedido de troca de 
medicamento não caracteriza emenda à inicial, mas mera contingência de 
tratamento da doença.

2. A substituição de um medicamento por outro para tratar a 
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mesma doença não constitui novo pedido, pois os objetos imediatos e mediatos 
não foram alterados: a requerente busca provimento jurisdicional que condene o 
Estado a fornecer medicamentos, para tratar as seqüelas de moléstia que lhe 
sucedeu, com vistas à manutenção de sua saúde para garantia de uma vida digna. 
Precedente: REsp 1062960/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, 
julgado em 14/10/2008, DJe 29/10/2008.

3. Recurso especial não provido (REsp 1.195.704/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
09.11.2010, Dje 17.11.2010).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.

Documento: 1043215 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/04/2011 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0215583-2 REsp 1.222.387 / RS

Números Origem:  10700013598  10800003659  12910700013598  12910800003659  70029533312  
70034853671

PAUTA: 15/03/2011 JULGADO: 15/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DORALINA DA SILVA MACHADO
ADVOGADO : MARIA DA GLÓRIA SCHILLING DE ALMEIDA - DEFENSORA PÚBLICA
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : LUIS CARLOS KOTHE HAGEMANN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : LUIS CARLOS KOTHE HAGEMANN E OUTRO(S)
AGRAVADO : DORALINA DA SILVA MACHADO
ADVOGADO : MARIA DA GLÓRIA SCHILLING DE ALMEIDA - DEFENSORA PÚBLICA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1043215 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/04/2011 Página  6 de 4


